
Prefeitura Municipal de Campo Belo
ESTADO DE MINAS GERAIS

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90034/2026
Contratação N° 31/2026

(Processo Administrativo n.º 102/2026)

Torna-se público que o(a) PREFEITURA DE CAMPO BELO MG, realizará Dispensa Eletrônica com disputa, com 
critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, de acordo com as demais legislações 
aplicáveis.

Data da sessão: 07/04/2026
Link: http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp
Horário da Fase de Lances: 08h 00m às 14h 00m
UASG - 984223

1- OBJETO 

1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de equipamentos kit STARLING mini, roteador WIFI 
integrado e plano mensal STARLING em modo prioritário local e franquia individual de 50GB, para prestação de 
serviço de comunicação via satélite, visando prover a comunicação de dados em locomoção para Administração do 
poder executivo em localidades de difícil viabilidade aéreas de descontinuidades de conexão, através processo de 
Dispensa de Licitação, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste aviso de contratação direta e seus anexos.

1.1. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

1.2. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 
Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. Adota-se, nesta dispensa o ORÇAMENTO SIGILOSO, a fim de estimular a competitividade entre os licitantes 
e evitar que sejam limitadas as suas ofertas aos valores previamente cotados pela Administração.
1.6 Mais informações favor enviar dúvidas para o e-mail compras@campobelo.mg.gov.br

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do 
Sistema de Compras do Governo Federal, disponível no endereço eletrônico 
http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp .

2.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, 
disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANT PRAZO DE 
EXECUÇÃO

1 QUIPAMENTO PRINCIPAL: KIT STARLINK 
MINI - composto de antena modelo mini com 
roteador WI-FI integrado, fonte bivolt 110V/220V 
AC. Componentes acessórios: suporte magnético em 
alumínio para fixação da antena no teto do veículo 
com imãs de neodímio emborrachados, cabo de 
alimentação 3 em 1, compatível com a fonte original. 
Mochila para a antena STARLINK mini e seus 
acessórios

unidade 01 15 (quinze) dias úteis 
após a emissão da 
ordem de compras

2 SUPORTE: plano mensal STARLINK em modo 
prioritário local com franquia individual de 50 GB 
(cinquenta gigabytes). 
Treinamento para operação do sistema. Suporte 
técnico 24X7.

Serviço
(mensal)

12 15 (quinze) dias úteis 
após a emissão da 
ordem de compras

mailto:compras@campobelo.mg.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp
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2.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema 
de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.4. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.4.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.4.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente;
2.4.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista

2.4.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.4.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.4.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
2.4.5. sociedades cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, 
na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por 
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando 
for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
fornecimento nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição.
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio 
do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;
3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras;
3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com 
o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.10.1.Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 
seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.10.2.O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 
assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
3.10.3.O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o 
órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 
fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8h 00m da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance 
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como 
“lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$0,10 (dez) centavos.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 
sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.1.1. O agente solicitará ao fornecedor mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
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complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.1.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo fornecedor, antes de findo o prazo.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação 
de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação.

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 
eletrônica.
4.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, 
adequada ao último lance.
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.1. contiver vícios insanáveis;
5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração, mediante apresentação 
de notas fiscais comprovando a comercialização contemporânea de produto compatível com o lance;
5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável.

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração.
5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá 
ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas;
5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação.
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade.
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste 
Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de 
lances.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:  

a) SICAF;  
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) e Cadastro Nacional de Empresas punidas 
(www.portaldatransparencia.gov.br/cnep) ;  
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas.

6.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros.

6.4.1.1. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
6.4.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.

6.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF 
ou do CFD, nos documentos por ele abrangidos.

6.5.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF ou do CFD para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 
documentação atualizada.
6.5.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.8. O fornecedor enquadrado como MEI que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 
Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 
e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 
informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o agente de contratação examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.4. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Contrato ou emitido 
instrumento equivalente.
7.5. O adjudicatário terá o prazo de 03(três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Ordem de Compras/Serviços), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.5.1. A prefeitura encaminhará o contrato/instrumento equivalente para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) 
dias, a contar da data de seu recebimento. 
7.5.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação do instrumento equivalente poderá ser 
prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pelo PREFEITURA.

7.6. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que:

7.6.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.6.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos;

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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7.6.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso 
de Contratação Direta. 
7.8. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 
contrato.

8. SANÇÕES

8.4. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviços que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.4.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.4.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.4.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.4.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.4.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.4.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.4.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
8.4.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.4.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.4.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.4.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.4.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.4.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.5. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 
8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.6.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.

8.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente.
8.8. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.10.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada 
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
8.11.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 
normal na unidade administrativa.
8.12.O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
8.13.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
8.14.Enquanto tramitar o processo administrativo para aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta, a Administração poderá convocar, observada a ordem de classificação das propostas, os demais classificados 
para, desde que habilitados, executarem parcialmente, mediante assinatura de Contrato específico ou aceitação de 
instrumento equivalente, o remanescente do objeto desta contratação.

8.14.1. Os classificados não se obrigam a atender à convocação prevista neste subitem, caso está ocorra após o 
prazo de validade de sua proposta de preços.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.4. O procedimento será divulgado no http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, 
9.5. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá:

9.5.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.5.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas.

9.5.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
9.5.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme 

o caso.
9.6. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
9.7. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste 
Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente de contratação na respectiva 
notificação.
9.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.10.Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de 
Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
9.11.No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.12.As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
9.13.Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação.
9.14.Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.15.Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.16. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.16.1. Termo de Referência;
9.16.2. Estudo técnico preliminar;
9.16.3. Documento de formalização de demanda;

http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp
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9.17.A Administração poderá revogar este procedimento por motivo de conveniência e oportunidade, decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado ou proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação 
de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável, assegurado, nessas hipóteses, a prévia manifestação dos 
interessados, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da divulgação, na plataforma eletrônica, da intenção de 
revogar ou anular este procedimento.

Campo Belo/MG, 30 de março de 2026.

Edimar de Resende 
Assessor de Assuntos Administrativos e Institucionais
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 - Habilitação jurídica: 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores;

1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6. Portaria de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

1.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

2 - Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso;

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Portaria-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
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TERMO DE REFERÊNCIA

GABINETE DO PREFEITO
 

Processo Administrativo n°: 11458/2026

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente instrumento tem como objetivo a contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
equipamentos do tipo kit Starlink Mini, com roteador Wi-Fi integrado, bem como plano mensal Starlink 
em modo prioritário local, com franquia individual de 50 GB, destinado à prestação de serviços de 
comunicação via satélite. A contratação tem por objetivo prover a comunicação de dados em 
deslocamento, atendendo às demandas da Administração do Poder Executivo em localidades de difícil 
acesso ou com baixa disponibilidade e descontinuidade de conexão, conforme condições, exigências 
estabelecidas neste instrumento e Lei nº 14.133 de abril de 2021 e Leis Complementares.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns;
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 7.953, de 25 
de junho de 2024;
1.4. A aquisição do objeto a ser contratado se enquadra na categoria de compras comuns, conforme art. 6º, 
XIII, da lei 14.1333/2021, por possuir padrões e desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante 
especificações reconhecidas e usuais do mercado, podendo, portanto, ser contratado por meio de dispensa 
eletrônica, nos termos do art. 75, II, da Lei 14.133/2021.
1.5. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no CATMAT/CATSER e as 
constantes do Edital/Termo de referência, prevalecerão as do Edital/Termo de referência;
1.6. O critério de julgamento das propostas será o de Menor Preço Ofertado;
1.7. Nos preços da proposta deverão estar inclusas todas as despesas e custos diretos e indiretos, como 
impostos, taxas e fretes.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. A contratação desse serviço se justifica pela necessidade de garantir conectividade confiável para a 
execução das atividades do órgão, especialmente em localidades remotas ou onde a infraestrutura de internet 

LOTE 01

Item Especificação CATMAT/
CATSER

Unidade 
de 

Medida

Quant Valor 
Unitário

Valor Total

1 EQUIPAMENTO PRINCIPAL: KIT 
STARLINK MINI - composto de antena 
modelo mini com roteador WI-FI integrado, 
fonte bivolt 110V/220V AC. 
Componentes acessórios: suporte magnético em 
alumínio para fixação da antena no teto do 
veículo com imãs de neodímio emborrachados, 
cabo de alimentação 3 em 1, compatível com a 
fonte original. Mochila para a antena 
STARLINK mini e seus acessórios.

13877 Unidade 01 R$1.880,00 R$1.880,00

2 SUPORTE: plano mensal STARLINK em 
modo prioritário local com franquia individual 
de 50 GB (cinquenta gigabytes). 
Treinamento para operação do sistema. Suporte 
técnico 24X7.

26557 Serviço
(mensal)

12 R$499,00 R$5.988,00
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terrestre apresenta instabilidade ou desempenho insuficiente. A tecnologia Starlink permite maior eficiência na 
transmissão de dados, promovendo: 
a) Maior estabilidade na comunicação de dados e sistemas internos;
b) Redução de falhas operacionais por falta de conexão;
c) Melhoria no tempo de resposta e produtividade dos setores dependentes da internet;
d) Segurança da informação e continuidade dos serviços essenciais.
2.3. O serviço contratado será essencial para otimizar os processos administrativos e operacionais, garantindo 
maior eficiência no atendimento de suas demandas institucionais.
2.4. A contratação do serviço de internet via satélite Starlink representa um investimento estratégico para o 
órgão público, proporcionando um excelente custo-benefício ao garantir conectividade de alta qualidade em 
áreas onde outras soluções de telecomunicações são limitadas, instáveis ou inexistentes.
2.5. O artigo 11 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que toda contratação pública deve atender ao interesse 
público, sendo motivada por vantagens técnicas, econômicas e operacionais. No caso do serviço Starlink, a 
justificativa se baseia nos seguintes fatores: 
2.5.1. Conectividade essencial para a continuidade das atividades administrativas em locais de difícil acesso. 
2.5.2. Eficiência e economicidade, pois o serviço possui custo fixo previsível e reduz a necessidade de 
infraestrutura adicional. 
2.5.3. Garantia da melhor proposta, caso haja concorrência no mercado, buscando a alternativa mais vantajosa 
para a Administração.
2.5.4. Segurança: A contratação é vista como essencial para a resiliência e continuidade de serviços públicos, 
funcionando como redundância em emergências.
2.6. A contratação do serviço de fornecimento de internet via satélite Starlink está fundamentada na Lei nº 
14.133/2021, que estabelece normas gerais de licitações e contratos administrativos, garantindo legalidade, 
transparência e eficiência na aquisição pública.
2.7. A aquisição direta justifica-se em razão do valor, tendo em vista se enquadrar na hipótese de dispensa de 
licitação, conforme disposto no art. 75, II da Lei 14.133/21. Além disso, trata-se de um serviço que é realizado 
de forma esporádica, não justificando um processo licitatório para esta finalidade.
2.8. Os serviços têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso 
XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
2.9. Este procedimento encontra alinhamento, ao Plano Anual de Contratações – 2025, nos termos do item 25, 
Grau de prioridade: Média, Justificativa: Comunicação entre os diversos setores e servidores da Administração 
quando em deslocamentos. Recurso: Próprio.
2.10. A adoção do critério de julgamento por lote justifica-se pela necessidade de integração entre os serviços, 
do equipamento e plano mensal, garantindo compatibilidade técnica, simplificação da gestão contratual e maior 
eficiência na implementação e suporte. Dessa forma, garantir a adequada prestação do serviço, assegurando a 
uniformidade, a compatibilidade técnica e a padronização dos materiais a serem fornecidos, uma vez que a 
contratação de um único fornecedor por lote facilita a responsabilidade técnica, a assistência pós-instalação e a 
substituição de eventuais itens defeituosos, evitando divergências entre fabricantes e incompatibilidades entre 
componentes.
2.11. Além disso, a formação de lotes contribui para maior eficiência na execução contratual, otimização 
logística, redução de riscos operacionais e melhor gestão do fornecimento, atendendo ao interesse público e aos 
princípios da economicidade e da eficiência administrativa, sendo essencial para assegurar o adequado 
funcionamento das atividades institucionais.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. Este Estudo visa, sobremaneira, analisar e escolher qual a solução que melhor responde às necessidades 
deste Município, sob os aspectos legais, técnicos, econômicos e ambientais em relação aos produtos a serem 
adquiridos. 
3.2. Abaixo estão elencados os principais pontos a serem considerados entre as soluções identificadas: 
3.2.1. Órbita: 
3.2.1.1. Geoestacionária: Os satélites geoestacionários estão localizados em órbitas muito mais altas, a cerca    
de 35.786 quilômetros da Terra, permanecendo fixos em relação à superfície da Terra.
3.2.1.2. Órbita Baixa Terrestre (LEO): Os satélites LEO operam a altitudes muito mais baixas, geralmente 
variando de 180 a 2.000 quilômetros acima da Terra, completando órbitas mais rapidamente.
3.2.2. Latência: 
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3.2.2.1. Geoestacionária: Apresenta latência significativa devido à grande distância entre o satélite e a Terra, 
com atrasos de cerca de 500 milissegundos ou mais. 
3.2.2.2. Órbita Baixa Terrestre (LEO): Oferece latência significativamente reduzida devido à proximidade 
com a Terra, com atrasos muito menores, tornando-a mais adequada para aplicativos que exigem baixa 
latência.
3.2.3. Cobertura Global: 
3.2.3.1. Geoestacionária: Fornece cobertura global, mas pode haver limitações em áreas polares devido ao 
ângulo de visão do satélite. 
3.2.3.2. Órbita Baixa Terrestre (LEO): Também oferece cobertura global e pode fornecer conectividade em 
áreas polares e remotas com mais eficácia devido à movimentação constante dos satélites.
3.2.4. Quantidade de Satélites: 
3.2.4.1. Geoestacionária: Normalmente, um único satélite geoestacionário é suficiente para cobrir uma grande 
área, mas a capacidade é limitada. 
3.2.4.2. Órbita Baixa Terrestre (LEO): Dependem de constelações compostas por dezenas ou centenas de 
satélites para fornecer cobertura global e aumentar a capacidade.
3.2.5. Velocidade de Conexão: 
3.2.5.1. Geoestacionária: As velocidades de conexão via satélite geoestacionário geralmente são mais lentas 
do que as conexões de banda larga terrestres, mas têm melhorado ao longo do tempo. 
3.2.5.2. Órbita Baixa Terrestre (LEO): Oferece maior capacidade de banda larga e velocidades de conexão 
mais altas devido à proximidade com a Terra e ao uso de constelações maiores.
3.2.6. Mobilidade: 
3.2.6.1. Geoestacionária: Não é ideal para aplicações de mobilidade, como comunicações a bordo de veículos 
em movimento, devido à sua posição fixa no céu. 
3.2.6.2. Órbita Baixa Terrestre (LEO): É adequada para aplicações de mobilidade, como comunicações em 
aeronaves, navios e veículos terrestres, devido à capacidade de seguir objetos em movimento.
3.2.7. Cobertura em Áreas Rurais e Remotas: Ambas as tecnologias são usadas para fornecer conectividade 
em áreas rurais e remotas, onde a infraestrutura terrestre pode ser limitada.
3.2.8. Competição e Investimento: As tecnologias LEO têm recebido um aumento significativo de 
investimento e interesse nos últimos anos, levando a uma concorrência crescente no setor. As tecnologias 
geoestacionárias têm uma presença mais estabelecida no mercado, mas também continuam a ser atualizadas e 
melhoradas.
3.2.9. Preço e Custos: Os preços associados aos links via satélite variam significativamente com base em 
vários fatores, incluindo a localização, a capacidade de transmissão, a qualidade do serviço e o provedor. No 
entanto, é possível identificar algumas tendências:
3.2.9.1. Satélites Geoestacionários:
a) Custo Inicial: Os satélites geoestacionários geralmente envolvem custos iniciais mais altos devido à 
necessidade de lançamento e colocação em órbita.
b) Manutenção: A manutenção contínua e a operação de satélites geoestacionários também podem ser 
dispendiosas.
c) Taxas de Transmissão: As taxas de transmissão via satélite geoestacionário costumam ser mais caras em 
comparação com outras opções.
d) Exemplos de Custos: Os preços variam, mas a título de comparação, um link de 1 Mbps via satélite 
geoestacionário pode custar centenas a milhares de dólares por mês.
3.2.9.2. Órbita Baixa Terrestre (LEO):
a) Custo Inicial: Os custos iniciais para satélites LEO são geralmente mais baixos devido à menor altitude e 
menor complexidade de lançamento.
b) Manutenção: A manutenção é menos dispendiosa devido à facilidade de acesso.
c) Taxas de Transmissão: As taxas de transmissão via satélite LEO tendem a ser mais competitivas. 
d) Exemplos de Custos: Um link de 1 Mbps via satélite LEO pode custar menos de US$ 100 por mês. Os 
satélites LEO geralmente oferecem custos mais baixos para a mesma capacidade de transmissão, mas é 
importante considerar outros fatores, como latência e cobertura global.
3.3. Em resumo, as tecnologias LEO tendem a ser mais atraentes para aplicações que exigem baixa latência e 
alta capacidade de banda larga, além de possuírem um menor custo em geral, o que condiz com as atividades 
propostas. Por outro lado, as tecnologias geoestacionárias são mais adequadas quando a cobertura global é uma 
prioridade e a alta latência não é um fator crítico, apesar de tenderem a possuir um maior custo em geral.
3.4. Diante do exposto, para a pesquisa de preços de mercado neste ETP, considerou-se apenas as tecnologias 
de LEO de Órbita Baixa Terrestre. Dentre as empresas que dispõem de tal tecnologia, encontra-se Starlink, 
vinculada ao grupo espacial SpaceX, que projeta, fabrica e lança foguetes e espaçonaves avançados; 
fornecendo a maior rede de satélites do tipo LEO, que, atualmente, é a única empresa no mundo capaz de 
prover cobertura a todo o território, ao mesmo tempo em que atende aos requisitos necessários de velocidades, 
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de baixa latência de resposta e de logística para a realização das atividades propostas. A Starlink, ao contrário 
de outras operadoras disponíveis no Brasil, permite levar internet de alta velocidade e com baixa latência para 
localidades sem cabo ou fibra óptica. 
3.5. A contratação de uma empresa especializada que utiliza a tecnologia empregada pela Starlink se deve por 
diversos fatores. Dentre os quais, podemos citar o simples fato de a Starlink ser vinculada ao grupo empresarial 
SpaceX, e que toda infraestrutura disponibilizada favorece a prestação do serviço de internet, não existindo, 
portanto, a necessidade de terceirização ou subcontratação de outras empresas para implementação, 
manutenção e fornecimento do serviço de internet.
3.6. A partir deste Estudo Técnico Preliminar tendo como escopo decisório a adequação orçamentária, o 
impacto financeiro, a economicidade, a qualidade técnica da solução, o impacto ambiental e social decidiu pela 
adoção de Dispensa de Licitação para o atendimento da necessidade identificada, mediante à aquisição, 
observado todos os trâmites legais e regulamentares necessários, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar.
3.7. A aquisição em questão amplamente transparente, sendo que todas as empresas do ramo teriam capacidade 
técnica necessária para executar o contrato favorecendo a competitividade do certame. 
3.8. A aquisição proposta será benéfica e vantajosa, uma vez que: 
a) Os padrões aqui definidos, que contam com especificações usuais no mercado, permitirão a permanente 
mensuração qualitativa e quantitativa dos resultados, maximizando o aproveitamento dos serviços prestados.
b) Os parâmetros definidos para o objeto da aquisição e para execução contratual possibilitam obter preço 
compatível com a finalidade estabelecida.
3.9. No que tange aos impactos ambientais da aquisição, foram relacionadas, neste estudo, as obrigações da 
contratada quanto a critérios de sustentabilidade, que vão desde rotinas até critérios que deverão ser respeitados 
quando da aquisição/execução.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A descrição dos bens a serem adquiridos contém as especificações necessárias e suficientes para garantir a 
qualidade da contratação, não constando condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 
competitivo da Dispensa de Licitação ou, ainda, impertinentes ou irrelevantes para o objetivo da contratação, 
sendo também observadas as normas e referências existentes aplicáveis ao objeto. 
4.2. O licitante deve proporcionar entrega dos equipamentos/materiais, para atender necessidades conforme 
condições, quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas neste instrumento:
4.2.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
4.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor;
4.2.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos;
4.2.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 2 (dois) dias que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
4.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4.2.6. Os produtos deverão ser 100% novos;
4.2.7. Não serão aceitos produtos diferentes dos especificados no Termo de Referência, fora dos prazos 
mínimos estipulados, em mau estado de conservação, falsificados, remanufaturados, recondicionados, de 
qualidade inferior, com a embalagem danificada ou com os lacres de segurança rompidos, ou que não sejam 
originais do fabricante do equipamento, quando o item especificadamente exigir;
4.2.8. Os produtos devem ser entregues, acondicionados em suas embalagens originais, lacradas de forma 
tecnicamente correta;
4.2.9. Realizar a entrega dos itens com prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis e no endereço solicitado, a 
partir da emissão da ordem de compras.
4.3. A contratação deverá seguir os princípios da transparência, eficiência e segurança jurídica, sendo 
formalizada por meio de contrato administrativo, conforme artigo 89 da Lei nº 14.133/2021. O contrato deve 
conter cláusulas essenciais, incluindo: 
a) Objeto e especificações do serviço (Art. 92, I). 
b) Valor e forma de pagamento (Art. 92, II). 
c) Prazo de vigência e condições de prorrogação (Art. 92, IV). 
d) Penalidades por descumprimento (Art. 92, VIII). 
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4.3.1. Além disso, a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um gestor designado pelo 
órgão, conforme exigido pelo artigo 117 da Lei nº 14.133/2021.
4.4. Conforme exposto as empresas concorrentes ao objeto deste Estudo Técnico Preliminar, entre outros itens 
exigidos e nas condições expressas no Termo de Referência, deverão atender aos seguintes requisitos:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
e)  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Certidão Negativa de Débitos da Receita Estadual relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
f)  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre;
g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
h)  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Sustentabilidade

4.5. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
4.6. Segundo orientação de contratações sustentáveis do Ministério da Fazenda da União, o órgão verificará a 
real necessidade da demanda em cada caso, afim de reduzir contratação desnecessária.
4.7. Segundo os termos do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, a contratada deverá empregar meios 
para garantir os direitos dos trabalhadores, como por exemplo, medidas de proteção à saúde e segurança no 
ambiente de trabalho.

Subcontratação

4.8. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
5.1. A entrega do objeto será DE FORMA ÚNICA.
5.2. O prazo de entrega do objeto, será de 15 (quinze) dias úteis após emissão da Ordem de Compra;
5.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material;
5.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato;
5.5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 
pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior;
5.6. Substituir, reparar ou corrigir, o objeto com avarias ou defeitos, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.
5.7. O produto e os serviços que atendem às características exigidas pelo órgão, em termos de eficiência, 
qualidade, capacidade de link satelital e vantajosidade econômica, são os fornecidos pela Starlink.

Requisitos de Capacitação

5.8. Fica a cargo da CONTRATADA ministrar a capacitação técnica presencial nas instalações do 
CONTRATANTE, abordando a utilização dos recursos relacionados ao objeto da presente contratação, além 
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de prover ao CONTRATANTE todos os recursos necessários, incluindo informações, conhecimentos e 
manuais, que sejam indispensáveis para a instalação e operação do objeto.

Requisitos de Manutenção

5.9. Devido às características da solução, manutenções corretivas e a substituição de ativos visando garantir a 
disponibilidade da solução ficam a cargo da CONTRATADA, por compreender-se que esta possui 
conhecimento técnico especializado nos ativos cedidos.

Condições de Entrega e Garantia

5.10. A entrega dos equipamentos e a prestação do serviço deverão ser efetivados no prazo máximo de 15 
(úteis) dias úteis, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogados, excepcionalmente, desde que 
justificado previamente pela CONTRATADA e autorizado pelo CONTRATANTE.
5.11. Os serviços de garantia devem ser prestados no prazo máximo de 3 (três) dias úteis e o prazo máximo 
para solução de problemas deverá ser de 5 (cinco) dias úteis, contados após a abertura do chamado, incluindo a 
troca de peças e/ou componentes; podendo ser prorrogados, excepcionalmente, desde que justificado 
previamente pela CONTRATADA e autorizado pelo CONTRATANTE.
5.12. O setor responsável do CONTRATANTE deve ser notificado sobre qualquer interrupção do serviço de 
internet. A notificação, que deve ser realizada 72 (setenta e duas) horas antes da paralisação, deve incluir a 
fundamentação do motivo da interrupção e especificar o motivo da paralisação.
5.13. A garantia deve incluir também envio de peças/equipamentos de reposição, que deverão ser entregues no 
local especificado neste Termo de Referência, ou na sua ausência, na sede do CONTRATANTE, abrangendo-
se todos os custos de deslocamento (envio e retorno) das peças/equipamentos de substituição. 
Obrigatoriamente o envio de peças/equipamentos de reposição deve ser realizado pelo fabricante dos 
equipamentos, sendo este responsável pelo controle e logística de peças de reposição.
5.14.O prazo de garantia contratual dos serviços será de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses contados a 
partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
5.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, quando não expressados de forma 
contrária, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento o SLA deve ser seguido irrestritamente.
5.16. Decorrido o prazo previsto acima sem solução do chamado, a CONTRATADA deverá disponibilizar, 
imediatamente, equipamento com especificações técnicas iguais ou superiores ao item com defeito, sem 
prejuízo da obrigação de solução do chamado, que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da data de 
sua abertura para continuidade da Prestação.
5.17. Todas as peças e componentes mecânicos ou eletrônicos substitutos deverão ser originais ou certificados 
pelo fabricante e sempre “novos e de primeiro uso”, não podendo ser recondicionados.

Requisitos de Segurança e Privacidade

5.18. A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Segurança da 
Informação do CONTRATANTE.
5.19. A CONTRATADA deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e 
Privacidade descritos a seguir:
5.20. A CONTRATADA não poderá se utilizar da presente contratação para obter qualquer acesso não 
autorizado às informações de fluxo de tráfego.
5.21. A CONTRATADA não poderá veicular publicidade acerca do fornecimento a ser contratado, sem prévia 
autorização, por escrito, do Município.
5.22. É de responsabilidade da CONTRATADA garantir a integridade e o sigilo das informações porventura 
contidas em equipamentos que sejam retirados das dependências do município para realização de serviços de 
suporte técnico.
5.23. A CONTRATADA é responsável civil, penal e administrativa quanto à divulgação indevida ou não 
autorizada de informações, realizada por ela ou por seus empregados.
5.24. É de responsabilidade da CONTRATADA garantir que as informações por ela obtidas em decorrência da 
execução desta contratação sejam mantidas em sigilo, não podendo ser divulgadas, exceto se previamente 
acordado, por escrito, entre as partes contratantes.
5.25. Pertencerão exclusivamente ao Município os direitos relativos aos serviços e artefatos (documentos etc.) 
desenvolvidos pelo CONTRATANTE durante a vigência do contrato, sendo vedada sua reprodução, 
transmissão e/ou divulgação sem o seu respectivo consentimento.
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5.26. As informações constantes nos Relatórios de Chamados Técnicos e Relatórios de Nível de Serviço (RNS) 
serão de propriedade intelectual do Município, não devendo estas serem divulgadas sem o seu respectivo 
consentimento.
5.27. A Contratada deverá fornecer ferramentas de Service Desk para que os chamados possam ser registrados.

Requisitos de Arquitetura Tecnológica

5.28. É estritamente necessário que a solução contratada ocorra conforme as condições especificadas a seguir e 
no que diz o item ‘5.1 Especificações Mínimas’ deste Termo de Referência:
5.28.1. Os links deverão ser configurados e os serviços prestados observando-se as diretrizes de arquitetura 
tecnológica estabelecidas pela área técnica do CONTRATANTE.
5.28.2. A adoção de tecnologia ou arquitetura diversa deverá ser autorizada previamente pelo 
CONTRATANTE, caso não seja autorizada, é vedado à CONTRATADA adotar arquitetura, componentes ou 
tecnologias diferentes daquelas definidas pelo CONTRATANTE.
5.28.3. A conexão de satélite não poderá ocorrer em duplo salto, visando evitar possíveis falhas na 
infraestrutura e na entrega do serviço.
5.29. A empresa adjudicada assume a responsabilidade de disponibilizar todos os equipamentos necessários 
para a prestação do serviço, inclusive maleta ou case de transporte da antena, e realizar reparos, sempre que 
necessários, garantindo um funcionamento sem interrupções. Além disso, é de sua responsabilidade 
acompanhar os equipamentos, oferecendo recomendações para manter o serviço em pleno funcionamento e 
preservar sua vida útil.
5.30. A arquitetura tecnológica deve ser de órbita terrestre baixa da constelação Starlink, plano mensal em 
modo prioritário, dados ilimitados e priorização de tráfego de 50 GB e antenas de Alta Performance, com o 
intuito de proporcionar uma conexão de internet de baixa latência e alta capacidade.
5.31. A conexão deverá permitir um acesso médio de 200 Mbps de download e 20 Mbps de upload, com uma 
latência máxima de 100 milissegundos e disponibilidade mínima de 95%.

Requisitos de Implementação e Implantação

5.32. A implementação da solução é de responsabilidade total e irrestrita da Contratada.
5.33. No que se refere a implantação da solução, é definido a seguir: 
5.33.1. A CONTRATADA é responsável por fornecer o serviço contratado em qualquer localidade dentro do 
espaço geográfico do Estado Brasileiro, atendendo aos requisitos de capacidade de download, upload, e 
latência estabelecidos neste termo diante viabilidade da Cobertura.
5.33.2. A implantação dos equipamentos necessários é de responsabilidade da empresa CONTRATADA, que 
deverá fornecer todos os dispositivos, acessórios, fontes, tomadas e adaptadores necessários para a 
implementação completa do serviço, realizando todos os ajustes necessários para manter o serviço operacional.
5.33.3. Todos os custos relacionados à implantação são de responsabilidade da CONTRATADA. É 
responsabilidade do CONTRATANTE direcioná-los aos pontos de utilização.

Requisitos de Experiência Profissional e Metodologia de Trabalho

5.34. Para a realização eficaz do objeto desta contratação, é imprescindível que os profissionais das empresas 
adjudicadas possuam especialização nos serviços específicos descritos neste termo, além de serem 
revendedores autorizados Starlink. No devido momento, é necessário que apresentem documentos 
comprobatórios de sua competência e autoridade no Objeto.
5.35. O fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pela CONTRATADA de 
comunicação enviado pelo CONTRATANTE, indicando o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na 
qual os equipamentos deverão ser entregues.
5.36. A CONTRATADA deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da seguinte forma: em 
português do Brasil, 24/7, seja por telefone 0800, e-mail ou chat ou plataforma de service desk.
5.37. A execução do serviço deve ser acompanhada pela CONTRATADA, que dará ciência de eventuais 
acontecimentos ao CONTRATANTE.
5.38. A implementação deve estar em conformidade com todos os regulamentos que dizem respeito ao 
fornecimento de serviços de internet via satélite.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.39. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.
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5.40. Arcar com todas as despesas e encargos fiscais, previdenciários, sociais, seguros obrigatórios, seguro 
contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive de terceiros.
5.41. Observar as normas relativas à segurança da operação.
5.42. Observar a legislação pertinente aos serviços especializados em engenharia de segurança e em medicina 
do trabalho, relativos aos trabalhadores sob o contrato, responsabilizando-se integralmente por eventuais 
ocorrências inerentes à matéria.
5.43.Comunicar ao CONTRATANTE, conforme o caso requeira, sobre fatos como obras e/ou impedimentos 
temporários, que impliquem a alteração de itinerários e horários.
5.44. Substituir o equipamento, a qualquer tempo, caso se faça necessário, por motivo de reparos mecânicos, 
má conservação, condições de segurança, higiene ou limpeza.
5.45.Manter em serviço somente profissionais capacitados, portando crachás de identificação individuais, do 
qual deverá constar o nome da CONTRATADA, nº de registro, função e fotografia do empregado portador.
5.46.Providenciar treinamentos e reciclagens necessários para garantir a execução dos trabalhos dentro dos 
níveis de qualidade desejados.
5.47.Atender, de imediato, as solicitações do CONTRATANTE quanto às substituições de empregados não 
qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços.
5.48. Responsabilizar-se civil e criminalmente pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes da execução do contrato.
5.49. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições que culminaram em sua habilitação/qualificação na fase da licitação.
5.50. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto ao CONTRATANTE, que deverá responder pela 
fiel execução do contrato.
5.51. Ser responsável por reparar quaisquer danos diretamente causados ao CONTRATANTE ou a terceiros 
por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação 
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução 
do contrato pelo CONTRATANTE.
5.52. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução 
do contrato.
5.53. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo de Referência.
5.54. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes 
à execução do objeto contratual.
5.55. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pelo CONTRATANTE, cujo 
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que 
motivadas as causas e justificativas desta decisão.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.56. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou 
preposto da CONTRATADA.
5.57. Efetuar o pagamento devido desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.
5.58. Exercer a fiscalização por servidores designados para esse fim.
5.59. Comunicar oficialmente à CONTRATADAS quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato.
5.60. Documentar as ocorrências havidas e controlar os chamados realizados.
5.61. Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela CONTRATADA.
5.62. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial aplicação de sanções, 
alterações e repactuações do contrato.
5.63. Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA, quando necessário, para execução dos do objeto 
do contrato.
5.64. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações técnicas 
e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituições e os treinamentos que se verificarem 
necessários.
5.65. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao 
órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021 e artigo 9º do Decreto Municipal n. 7.361/2023, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial;
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput.

7. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1 - Compete ao fiscal o acompanhamento da execução do objeto contratual, tendo por parâmetro os 
resultados previstos, visando à qualidade da prestação, em especial, nos termos do artigo 8º do Decreto n. 
7361/2023:
I - acompanhar o cronograma de execução do contrato, monitorando os prazos e condições de entrega;
II - acompanhar sistematicamente a execução do objeto da contratação;
III - anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, apontando o que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
IV - aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados em consonância com o previsto no contrato, nos 

termos do inciso VI, art. 92 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
V - apurar a importância a ser paga e a quem se deve pagar para extinguir a obrigação, com base no contrato e 

nos comprovantes de entrega do bem ou de efetiva prestação do serviço;
VI - comunicar formalmente a contratada em caso de descumprimento de cláusulas contratuais, para que esta 

tome as providências cabíveis à regularização de faltas ou defeitos;
VII - examinar e conferir notas fiscais, faturas ou documentos equivalentes, e formalizar o atesto da prestação 

do serviço ou recebimento dos bens;
VIII - fazer diligências junto à empresa contratada, se for o caso, adotando controles adequados e 

suficientes para registro destas reuniões;
IX - informar ao gestor, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 

decisão ou providência que ultrapasse sua competência;
X - manifestar-se sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, 

observando-se o prazo de um mês ou aquele estabelecido em contrato para emissão de decisões pela 
Administração;

XI - receber provisoriamente, aquisições, obras ou serviços sob sua responsabilidade.
XII - solicitar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, a expensas do contratado, no total 

ou em parte, de objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados;

XIII - no caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições constantes nos incisos I ao XII 
deste artigo:

a) manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART’s do CREA e/ou RRT’s do CAU referente aos 
projetos arquitetônico e complementares, orçamentos e fiscalização, edital da licitação e respectivo 
contrato, cronograma físico-financeiro e os demais elementos instrutores;

b) visitar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento;
c) verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos ambientais.

8. DO GESTOR DO CONTRATO

8.1. Compete ao gestor o acompanhamento dos aspectos administrativos do contrato, em   especial (artigo 7º 
do Decreto Municipal n. 7.361/2023):
I - acompanhar a manutenção, pelo contratado, das condições estabelecidas em instrumento convocatório e 

contrato e das exigências legais;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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II - conferir a importância a ser paga, constante no documento comprobatório da despesa, com base no 
contrato, na nota de empenho e no ateste do fiscal do contrato;

III - manifestar-se sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, 
observando-se o prazo de um mês ou aquele estabelecido em contrato para emissão de decisões pela 
Administração;

IV - manter controle atualizado dos saldos de empenhos e dos pagamentos efetuados, evitando a realização de 
serviço ou fornecimento sem prévio empenho;

V - orientar os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições;
VI - promover o atesto de notas fiscais e faturas, em conjunto com o fiscal do contrato, no que couber, para fins 

de comprovação do cumprimento da obrigação contratual;
VII - promover, quando couber, reunião inicial para apresentação do modelo de gestão, de que trata o art. 9º 

deste decreto, após a assinatura do contrato;
VIII - providenciar, quando necessário, a formalização da celebração de aditivos, prorrogações, 

reajustes ou rescisões contratuais;
realizar o controle do valor e atualização das garantias e informar a unidade de contabilidade e finanças para os 
devidos registros;
IX - receber definitivamente aquisições, obras ou serviços sob sua responsabilidade, observando-se o disposto 

no capítulo IV deste decreto;
X - tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização e subsidiar o 

ordenador de despesas na aplicação de penalidades advindas de inexecução parcial ou total do contrato;
XI - verificar o cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias;
XII - zelar pelo equilíbrio econômico-financeiro do contrato, avaliando e promovendo as solicitações conforme 

o caso;
XIII - constituir o relatório final, de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei 

federal nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de 
aprimoramento das atividades da administração pública municipal.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

9.1. A avaliação da execução do objeto será realizada responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta.
9.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
a) não produzir os resultados acordados,
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-lo com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do Recebimento

9.3. Nos termos do artigo 11 do Decreto Municipal n. 7.361/2023, o recebimento do objeto contratado ocorrerá 
da seguinte forma:
I - na hipótese de obras ou prestação de serviços:
a) provisoriamente, pelo fiscal, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico previamente definidos no contrato;
b) definitivamente, pelo gestor ou por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
II. na hipótese de fornecimento de bens:
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal, com verificação posterior da conformidade do material com 
as exigências contratuais;
b) definitivamente, pelo gestor ou por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
9.4. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo deverão ser definidos no 
contrato.
9.5. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato e o 
especificado no Termo de Referência.
9.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
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9.7. O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos de:
a) aquisição de gêneros perecíveis, alimentação preparada, bem como nos casos de calamidade pública, quando 
caracterizada a urgência no atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança 
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens públicos ou particulares;
b) serviços e compras até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, desde que 
não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e 
produtividade.

Liquidação

9.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 (trinta) dias para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme cronograma de pagamentos 
elaborado pela Secretaria Municipal de Fazenda.
9.9. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
9.9.1. o prazo de validade;
9.9.2. a data da emissão; 
9.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
9.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 
9.9.5. o valor a pagar; e 
9.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
9.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
9.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.
9.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação ou compra direta, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
9.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
9.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
9.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
9.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento

9.17. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme cronograma de pagamentos elaborados pela Secretaria Municipal de Fazenda.

Forma de Pagamento

9.18. O pagamento será realizado através de transferência bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.
9.19. Será considerada data do pagamento o dia em que for realizada a transferência bancária para conta de 
titularidade do contratado.
9.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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9.22. Serão observadas as normas relativas à retenção do imposto de renda dispostas no Decreto Municipal n. 
6.909/2023.
9.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
de acordo com o art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, realizado através do portal Compras Net, sob a forma 
ELETRÔNICA,  com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

10.2. O fornecimento do objeto será ÚNICO; 
10.3. O prazo de entrega dos bens é de no máximo 15 (quinze) dias ÚTEIS após a emissão da Ordem de 
Compra; 
10.4. A entrega do objeto será fiscalizada por funcionário responsável, o que não eximirá a CONTRATADA 
da responsabilidade pelo fornecimento, notadamente nos aspectos de qualidade, estado de conservação, ou 
quaisquer outras alterações que venham interferir na qualidade do objeto ofertado. 
10.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de imediato, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
10.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 dias, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
10.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
10.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
10.9. A contratada se responsabilizará com os custos decorrentes da execução do objeto, como por exemplo, 
deslocamento e translado.

Exigências de habilitação

10.10. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

10.11. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional;
10.12. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;
10.13. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor;
10.14. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;
10.15. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO BELO
ESTADO DE MINAS GERAIS

Rua João Pinheiro, 102 – Centro – CEP 37.270-000 – Telefone: (35) 3831-7900 –
site: www.campobelo.mg.gov.br - e-mail: prefeitura@campobelo.mg.gov.br

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
10.16. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
10.17. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.18. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;
10.19. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
10.20. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
10.21. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
10.22. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
10.23. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
10.24. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
10.25. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

10.26. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
10.27. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso II).
10.28. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a 
sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada 
presencialmente nos termos do § 5º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, assegurado aos demais 
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
10.29. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado prevendo acesso por meio de 
chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e autoria, 
sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será tornado público apenas e 
imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 
quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas.

Justificativa

11.2. O Agente de contratação irá trabalhar com os valores estimados: onde os mesmos já foram orçados 
conforme Instrução Normativa vigente e servirão de parâmetros no momento das negociações, dando base de 
cálculo para valor inexequível ou no valor excedente.

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://leismunicipais.com.br/a/sc/m/massaranduba/lei-ordinaria/2021/1413/14133/lei-ordinaria-n-14133-2021-este-ato-ainda-nao-esta-disponivel-no-sistema


PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO BELO
ESTADO DE MINAS GERAIS

Rua João Pinheiro, 102 – Centro – CEP 37.270-000 – Telefone: (35) 3831-7900 –
site: www.campobelo.mg.gov.br - e-mail: prefeitura@campobelo.mg.gov.br

11.3. O orçamento será sigiloso devido a possível variação de preços significativa nas amostras colhidas nos 
orçamentos do setor solicitante, da variação de mercado e com isso dando maior segurança ao Agente de 
contratação para negociar com preço real com o Licitante. 
11.4. Evitar o efeito âncora: O fato é que, a depender do mercado, a publicação do orçamento estimado da 
contração ocasiona o chamado efeito âncora, elevando os preços das propostas ao mais próximo possível do 
valor de referência da Administração. Nessas situações, a consagração de princípios próprios da Administração 
Pública (interesse público, economicidade e eficiência, sobretudo) solicitamos que o preço orçado pela 
Administração seja mantido sob sigilo até o fim da disputa pelo contrato/ata de registro de preços.
11.5. Dessa forma, entende-se que a pertinência do orçamento sigiloso é uma forma de “forçar” os 
fornecedores a apresentar a sua melhor proposta sem estar vinculado aos orçamentos que foram realizados pelo 
setor solicitante.
11.6. A divulgação, conforme disposto no item anterior, é fundamentada no § 3º do art. 7º da Lei nº 12.527, de 
18 de novembro de 2011, no art.24 da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021;
11.7. Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem 
prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 
elaboração das propostas, e, nesse caso:

11.7.1. O sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo.
11.8. No art.12 da Instrução Normativa nº de 30 de setembro de 2022.: 

11.8.1. § 1º Para fins do disposto no caput, o orçamento estimado para a contratação não será tornado 
público antes de definido o resultado do julgamento das propostas, observado o § 1º do art. 30.

Observação

11.9. Toda a pesquisa de mercado realizada pelo setor solicitante está disponível para os órgãos de controle 
interno e externo e se tornará publica para todos os interessados imediatamente após o encerramento do envio 
de lances   

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município.

Ação 2014 – Manutenção Gabinete do Prefeito e Assessorias
Fonte de Recursos: 1500;
Programa de Trabalho: 0043 - Operacionalização da administração pública;
Elemento de despesa:  3449052 – Equipamentos e material permanente
Referência de dotação:  1157
Subelemento: 03 – Aparelhos e equipamentos de comunicação 

Ação 2014 – Manutenção Gabinete do Prefeito e Assessorias
Fonte de Recursos: 1500;
Programa de Trabalho: 0043 - Operacionalização da administração pública;
Elemento de despesa:  3339040 – Serv. de tecnologia da informação e comunicação - PJ
Referência de dotação:  1158
Subelemento: 06 – Comunicação de dados
     
Campo Belo/MG, 24 de março de 2025.

Assinatura do(a) Secretário(a):

Edimar de Resende 
Assessor de Assuntos Administrativos e Institucionais
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. Órgão: Prefeitura Municipal de Campo Belo/MG

2. Setor requisitante: Gabinete/ Assessoria

Processo Digital:  11458/2026

3. Equipe de Planejamento:
Membro da equipe de planejamento/Multidisciplinar:
Nome: Hisabella Freire Teodoro Belchior                         Matrícula: 90928
Membro da equipe de planejamento/Multidisciplinar: 
Nome: Lisley Rocha Silva                                                 Matrícula: 13221
Membro da equipe de planejamento/Multidisciplinar: 
Nome: Lucas Floriano Bernardes de Castro                       Matrícula: 91362

4.Equipe de Gestão e Fiscalização do contrato
Gestor Titular: 
Nome: Diego Henrique Costa                                            Matrícula: 40219
Gestor Suplente: 
Nome: Lucas Floriano Bernardes de Castro                      Matrícula: 91362
Fiscal Titular: 
Nome: Marcelo Reis Santos                                               Matrícula: 25503
Fiscal Suplente:
Nome: Renato Rodrigues Silva                                          Matrícula: 90563

5. Descrição da necessidade: 
A contratação desse serviço se justifica pela necessidade de garantir conectividade confiável para a 
execução das atividades do órgão, especialmente em localidades remotas ou onde a infraestrutura de 
internet terrestre apresenta instabilidade ou desempenho insuficiente. A tecnologia Starlink permite 
maior eficiência na transmissão de dados, promovendo: 
a) Maior estabilidade na comunicação de dados e sistemas internos;
b) Redução de falhas operacionais por falta de conexão;
c) Melhoria no tempo de resposta e produtividade dos setores dependentes da internet;
d) Segurança da informação e continuidade dos serviços essenciais.

O serviço contratado será essencial para otimizar os processos administrativos e operacionais, garantindo 
maior eficiência no atendimento de suas demandas institucionais.

A contratação do serviço de internet via satélite Starlink representa um investimento estratégico para o 
órgão público, proporcionando um excelente custo-benefício ao garantir conectividade de alta qualidade 
em áreas onde outras soluções de telecomunicações são limitadas, instáveis ou inexistentes.

O artigo 11 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que toda contratação pública deve atender ao interesse 
público, sendo motivada por vantagens técnicas, econômicas e operacionais. No caso do serviço Starlink, 
a justificativa se baseia nos seguintes fatores: 
-Conectividade essencial para a continuidade das atividades administrativas em locais de difícil acesso. 
-Eficiência e economicidade, pois o serviço possui custo fixo previsível e reduz a necessidade de 
infraestrutura adicional. 
-Garantia da melhor proposta, caso haja concorrência no mercado, buscando a alternativa mais vantajosa 
para a Administração.
-Segurança: A contratação é vista como essencial para a resiliência e continuidade de serviços públicos, 
funcionando como redundância em emergências.

A contratação do serviço de fornecimento de internet via satélite Starlink está fundamentada na Lei nº 
14.133/2021, que estabelece normas gerais de licitações e contratos administrativos, garantindo 
legalidade, transparência e eficiência na aquisição pública.
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A aquisição direta justifica-se em razão do valor, tendo em vista se enquadrar na hipótese de dispensa 
de licitação, conforme disposto no art. 75, II da Lei 14.133/21. Além disso, trata-se de um serviço que é 
realizado de forma esporádica, não justificando um processo licitatório para esta finalidade.

Os serviços têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos 
do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

6. Previsão no Plano Anual de Contratações:
O objeto desta contratação está previsto no Plano Anual de Contratações de 2026, item 25 – Aquisição 
de antena de internet móvel via satélite para utilização em veículo. Justificativa: comunicação entre os 
diversos setores e servidores da Administração quando em deslocamentos, grau de prioridade: Médio.

7. Requisitos da Contratação:
A descrição dos bens a serem adquiridos contém as especificações necessárias e suficientes para garantir 
a qualidade da contratação, não constando condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 
competitivo da Dispensa de Licitação ou, ainda, impertinentes ou irrelevantes para o objetivo da 
contratação, sendo também observadas as normas e referências existentes aplicáveis ao objeto. 

O licitante deve proporcionar entrega dos equipamentos/materiais, para atender necessidades conforme 
condições, quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas neste instrumento:
-Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor;
-Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos;
-Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 2 (dois) dias que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
-Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
-Os produtos deverão ser 100% novos;
-Não serão aceitos produtos diferentes dos especificados no Termo de Referência, fora dos prazos 
mínimos estipulados, em mau estado de conservação, falsificados, remanufaturados, recondicionados, 
de qualidade inferior, com a embalagem danificada ou com os lacres de segurança rompidos, ou que não 
sejam originais do fabricante do equipamento, quando o item especificadamente exigir;
-Os produtos devem ser entregues, acondicionados em suas embalagens originais, lacradas de forma 
tecnicamente correta;
- Realizar a entrega dos itens com prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis e no endereço solicitado, a 
partir da emissão da ordem de compras.

A contratação deverá seguir os princípios da transparência, eficiência e segurança jurídica, sendo 
formalizada por meio de contrato administrativo, conforme artigo 89 da Lei nº 14.133/2021. O contrato 
deve conter cláusulas essenciais, incluindo: 
a) Objeto e especificações do serviço (Art. 92, I). 
b) Valor e forma de pagamento (Art. 92, II). 
c) Prazo de vigência e condições de prorrogação (Art. 92, IV). 
d) Penalidades por descumprimento (Art. 92, VIII). 

Além disso, a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um gestor designado pelo 
órgão, conforme exigido pelo artigo 117 da Lei nº 14.133/2021.

Conforme exposto as empresas concorrentes ao objeto deste Estudo Técnico Preliminar, entre outros 
itens exigidos e nas condições expressas no Termo de Referência, deverão atender aos seguintes 
requisitos:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
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por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 
nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional;
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
e)  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Certidão Negativa de Débitos da Receita Estadual 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;
f)  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
h)  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Referente à sustentabilidade ambiental: A contratada deverá seguir mecanismos de implementação 
da sustentabilidade que estimulem e favoreçam, por exemplo, o uso de produtos e processos com menor 
impacto ambiental, evitando produtos irritantes para o consumidor, equipamentos que causem menor 
incômodo e sejam mais eficientes, devendo no que couber, durante toda a execução contratual, observar 
os critérios de sustentabilidade ambiental e a implementação de ações que reduzam os impactos 
ambientais (os insumos fornecidos na contratação deverão respeitar as normas da ABNT, quanto à 
correta destinação dos resíduos sólidos); seguindo, no que couber, com os termos definidos na da 
Instrução Normativa SLTI nº 1, de 19/01/2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG.

3. Quantidade a ser contratada:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID.

1 EQUIPAMENTO PRINCIPAL: KIT STARLINK MINI - 
composto de antena modelo mini com roteador WI-FI 
integrado, fonte bivolt 110V/220V AC. 
Componentes acessórios: suporte magnético em alumínio 
para fixação da antena no teto do veículo com imãs de 
neodímio emborrachados, cabo de alimentação 3 em 1, 
compatível com a fonte original. Mochila para a antena 
STARLINK mini e seus acessórios.

Unidade 01

2 SUPORTE: plano mensal STARLINK em modo prioritário 
local com franquia individual de 50 GB (cinquenta 
gigabytes). 
Treinamento para operação do sistema. Suporte técnico 
24X7.

Serviço

(mensal)

12

Quantitativo estimado para atender a necessidade da Administração Pública.

9. Levantamento de Mercado:
O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e 
econômica da escolha do tipo de solução a contratar.  Após a verificação do objeto demandado e dos 
requisitos da contratação, a equipe de planejamento realizou o levantamento de mercado e identificou 
características:

I - O objeto demandado possui contratações similares feitas pelo Município de Campo Belo e por 
outros órgãos e entidades públicas, ou seja, não se trata de demanda exclusiva ou estranha para o 
mercado;
II - Dentre as soluções possíveis no mercado, a mais indicada para o objetivo da contratação é a 
realização do serviço;
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III - A Pesquisa de Preços estimativa a ser aceito, teve por base um Mapa de Preços através de sites 
eletrônicos, que foi elaborado com base na Instrução Normativa, que dispõe sobre os procedimentos 
administrativos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, no âmbito da administração pública municipal. A pesquisa de preço foi realizada 
em empresas especializadas e foram considerados os preços praticados no mercado. 
IV- Foram analisadas contratações similares realizadas por outros órgãos e entidades, com o objetivo 
de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias, inovações ou características que 
pudessem contribuir com o presente processo e que melhor atendessem às necessidades da 
Administração, e as que foram identificadas foram incorporadas na contratação em análise.

De posse desse estudo, foi possível adequar o tipo de solução escolhida à realidade da Administração, 
onde a empresa apresentou melhor custo benefício não trazendo prejuízo e danos ao patrimônio público.

10. Estimativa do valor:
O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será tornado público apenas e 
imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento 
dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas.  

Justificativa: 

O Agente de contratação irá trabalhar com os valores estimados: onde os mesmos já foram orçados 
conforme Instrução Normativa vigente e servirão de parâmetros no momento das negociações, dando 
base de cálculo para valor inexequível ou no valor excedente.

O orçamento será sigiloso devido a possível variação de preços significativa nas amostras colhidas nos 
orçamentos do setor solicitante, da variação de mercado e com isso dando maior segurança ao Agente 
de contratação para negociar com preço real com o Licitante. 

Evitar o efeito âncora: O fato é que, a depender do mercado, a publicação do orçamento estimado da 
contração ocasiona o chamado efeito âncora, elevando os preços das propostas ao mais próximo possível 
do valor de referência da Administração. Nessas situações, a consagração de princípios próprios da 
Administração Pública (interesse público, economicidade e eficiência, sobretudo) solicitamos que o 
preço orçado pela Administração seja mantido sob sigilo até o fim da disputa pelo contrato/ata de registro 
de preços.

Dessa forma, entende-se que a pertinência do orçamento sigiloso é uma forma de “forçar” os 
fornecedores a apresentar a sua melhor proposta sem estar vinculado aos orçamentos que foram 
realizados pelo setor solicitante.

A divulgação, conforme disposto no item anterior, é fundamentada no § 3º do art. 7º da Lei nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011, no art.24 da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021;

Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem 
prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 
elaboração das propostas, e, nesse caso:
I - O sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo.

No art.12 da Instrução Normativa nº de 30 de setembro de 2022.: 
§ 1º Para fins do disposto no caput, o orçamento estimado para a contratação não será tornado público 
antes de definido o resultado do julgamento das propostas, observado o § 1º do art. 30.

Toda a pesquisa de mercado realizada pelo setor solicitante está disponível para os órgãos de controle 
interno e externo e se tornará pública para todos os interessados imediatamente após o encerramento do 
envio de lances.

11. Parâmetros utilizado para a estimativa do valor (conforme Decreto Municipal 7953/2024):
A equipe de planejamento realizou Pesquisa de Preços de acordo com a Instrução Normativa nº 04, de 
23 de setembro de 2024, e conforme Decreto Municipal nº 7.953 de 25 de junho de 2024, que dispõe 
sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública municipal.
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Para a realização da estimativa de valor do objeto a ser contratado, empregamos uma metodologia que 
se fundamenta em uma pesquisa minuciosa de preços. Essa pesquisa foi realizada em empresas 
especializadas no fornecimento dos itens em questão, garantindo que as informações coletadas refletem 
a realidade do mercado. Além disso, consultamos pesquisas em site de lojas on-line, reconhecidas por 
oferecer dados confiáveis e atualizados sobre os preços praticados para produtos e serviços semelhantes.

A pesquisa de preços foi realizada nos termos do art. 14, incisos I a IV do Decreto Municipal nº 7.953 
de 25 de junho de 2024.

A combinação dessas fontes, nos permitiu obter uma visão abrangente e precisa dos custos envolvidos, 
assegurando que a estimativa de valor apresentada esteja alinhada com as melhores práticas do setor. 
Essa abordagem não apenas fortalece a transparência do processo, mas também contribui para a tomada 
de decisão baseada em dados sólidos, maximizando a eficiência e a economia nos contratos a serem 
firmados. Assim, garantimos que a análise de preços esteja embasada em informações concretas, 
promovendo um planejamento financeiro mais eficaz.

12. Descrição da solução:

Este Estudo visa, sobremaneira, analisar e escolher qual a solução que melhor responde às necessidades 
deste Município, sob os aspectos legais, técnicos, econômicos e ambientais em relação aos produtos a 
serem adquiridos. 

Abaixo estão elencados os principais pontos a serem considerados entre as soluções identificadas: 

1. Órbita: 

1.1. Geoestacionária: Os satélites geoestacionários estão localizados em órbitas muito mais altas, a 
cerca de 35.786 quilômetros da Terra, permanecendo fixos em relação à superfície da Terra.

1.2. Órbita Baixa Terrestre (LEO): Os satélites LEO operam a altitudes muito mais baixas, geralmente 
variando de 180 a 2.000 quilômetros acima da Terra, completando órbitas mais rapidamente.

2. Latência: 

2.1. Geoestacionária: Apresenta latência significativa devido à grande distância entre o satélite e a 
Terra, com atrasos de cerca de 500 milissegundos ou mais. 

2.2. Órbita Baixa Terrestre (LEO): Oferece latência significativamente reduzida devido à 
proximidade com a Terra, com atrasos muito menores, tornando-a mais adequada para aplicativos que 
exigem baixa latência.

3. Cobertura Global: 

3.1. Geoestacionária: Fornece cobertura global, mas pode haver limitações em áreas polares devido ao 
ângulo de visão do satélite. 

3.2. Órbita Baixa Terrestre (LEO): Também oferece cobertura global e pode fornecer conectividade 
em áreas polares e remotas com mais eficácia devido à movimentação constante dos satélites.

4. Quantidade de Satélites: 

4.1. Geoestacionária: Normalmente, um único satélite geoestacionário é suficiente para cobrir uma 
grande área, mas a capacidade é limitada. 

4.2. Órbita Baixa Terrestre (LEO): Dependem de constelações compostas por dezenas ou centenas de 
satélites para fornecer cobertura global e aumentar a capacidade.

5. Velocidade de Conexão: 

5.1. Geoestacionária: As velocidades de conexão via satélite geoestacionário geralmente são mais 
lentas do que as conexões de banda larga terrestres, mas têm melhorado ao longo do tempo. 
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5.2. Órbita Baixa Terrestre (LEO): Oferece maior capacidade de banda larga e velocidades de conexão 
mais altas devido à proximidade com a Terra e ao uso de constelações maiores.

6. Mobilidade: 

6.1. Geoestacionária: Não é ideal para aplicações de mobilidade, como comunicações a bordo de 
veículos em movimento, devido à sua posição fixa no céu. 

6.2. Órbita Baixa Terrestre (LEO): É adequada para aplicações de mobilidade, como comunicações 
em aeronaves, navios e veículos terrestres, devido à capacidade de seguir objetos em movimento.

7. Cobertura em Áreas Rurais e Remotas: Ambas as tecnologias são usadas para fornecer 
conectividade em áreas rurais e remotas, onde a infraestrutura terrestre pode ser limitada.

8. Competição e Investimento: As tecnologias LEO têm recebido um aumento significativo de 
investimento e interesse nos últimos anos, levando a uma concorrência crescente no setor. As tecnologias 
geoestacionárias têm uma presença mais estabelecida no mercado, mas também continuam a ser 
atualizadas e melhoradas.

9. Preço e Custos: Os preços associados aos links via satélite variam significativamente com base em 
vários fatores, incluindo a localização, a capacidade de transmissão, a qualidade do serviço e o provedor. 
No entanto, é possível identificar algumas tendências:

9.1. Satélites Geoestacionários:

a) Custo Inicial: Os satélites geoestacionários geralmente envolvem custos iniciais mais altos devido à 
necessidade de lançamento e colocação em órbita.

b) Manutenção: A manutenção contínua e a operação de satélites geoestacionários também podem ser 
dispendiosas.

c) Taxas de Transmissão: As taxas de transmissão via satélite geoestacionário costumam ser mais caras 
em comparação com outras opções.

d) Exemplos de Custos: Os preços variam, mas a título de comparação, um link de 1 Mbps via satélite 
geoestacionário pode custar centenas a milhares de dólares por mês.

9.2. Órbita Baixa Terrestre (LEO):

a) Custo Inicial: Os custos iniciais para satélites LEO são geralmente mais baixos devido à menor altitude 
e menor complexidade de lançamento.

b) Manutenção: A manutenção é menos dispendiosa devido à facilidade de acesso.

c) Taxas de Transmissão: As taxas de transmissão via satélite LEO tendem a ser mais competitivas. 

d) Exemplos de Custos: Um link de 1 Mbps via satélite LEO pode custar menos de US$ 100 por mês. 
Os satélites LEO geralmente oferecem custos mais baixos para a mesma capacidade de transmissão, mas 
é importante considerar outros fatores, como latência e cobertura global.

Em resumo, as tecnologias LEO tendem a ser mais atraentes para aplicações que exigem baixa latência 
e alta capacidade de banda larga, além de possuírem um menor custo em geral, o que condiz com as 
atividades propostas. Por outro lado, as tecnologias geoestacionárias são mais adequadas quando a 
cobertura global é uma prioridade e a alta latência não é um fator crítico, apesar de tenderem a possuir 
um maior custo em geral.

Diante do exposto, para a pesquisa de preços de mercado neste ETP, considerou-se apenas as tecnologias 
de LEO de Órbita Baixa Terrestre. Dentre as empresas que dispõem de tal tecnologia, encontra-se 
Starlink, vinculada ao grupo espacial SpaceX, que projeta, fabrica e lança foguetes e espaçonaves 
avançados; fornecendo a maior rede de satélites do tipo LEO, que, atualmente, é a única empresa no 
mundo capaz de prover cobertura a todo o território, ao mesmo tempo em que atende aos requisitos 
necessários de velocidades, de baixa latência de resposta e de logística para a realização das atividades 



Prefeitura Municipal de Campo Belo
ESTADO DE MINAS GERAIS

propostas. A Starlink, ao contrário de outras operadoras disponíveis no Brasil, permite levar internet de 
alta velocidade e com baixa latência para localidades sem cabo ou fibra óptica. 

A contratação de uma empresa especializada que utiliza a tecnologia empregada pela Starlink se deve 
por diversos fatores. Dentre os quais, podemos citar o simples fato de a Starlink ser vinculada ao grupo 
empresarial SpaceX, e que toda infraestrutura disponibilizada favorece a prestação do serviço de internet, 
não existindo, portanto, a necessidade de terceirização ou subcontratação de outras empresas para 
implementação, manutenção e fornecimento do serviço de internet.

A partir deste Estudo Técnico Preliminar tendo como escopo decisório a adequação orçamentária, o 
impacto financeiro, a economicidade, a qualidade técnica da solução, o impacto ambiental e social 
decidiu pela adoção de Dispensa de Licitação para o atendimento da necessidade identificada, mediante 
à aquisição, observado todos os trâmites legais e regulamentares necessários, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar.

A aquisição em questão amplamente transparente, sendo que todas as empresas do ramo teriam 
capacidade técnica necessária para executar o contrato favorecendo a competitividade do certame. 

A aquisição proposta será benéfica e vantajosa, uma vez que: 

a) Os padrões aqui definidos, que contam com especificações usuais no mercado, permitirão a 
permanente mensuração qualitativa e quantitativa dos resultados, maximizando o aproveitamento dos 
serviços prestados.

b) Os parâmetros definidos para o objeto da aquisição e para execução contratual possibilitam obter 
preço compatível com a finalidade estabelecida.

No que tange aos impactos ambientais da aquisição, foram relacionadas, neste estudo, as obrigações da 
contratada quanto a critérios de sustentabilidade, que vão desde rotinas até critérios que deverão ser 
respeitados quando da aquisição/execução.

13. Justificativa para o parcelamento ou não da contratação:
Em exame da natureza do item que ora se pretende adquirir nessa contratação, a referida aquisição será 
realizada em pagamento único, a compra será entregue de forma única, conforme ordem de compra.

14. Resultados pretendidos:
Espera-se, com a eventual contratação de solução de conectividade via satélite, garantir acesso à internet 
com níveis adequados de disponibilidade, estabilidade e desempenho, de forma a assegurar a 
continuidade e a eficiência das atividades institucionais do órgão.

A solução deverá proporcionar conectividade confiável, especialmente em localidades remotas, de difícil 
acesso ou em regiões onde a infraestrutura de internet terrestre se mostra inexistente, instável ou com 
capacidade insuficiente. Pretende-se, assim, viabilizar a execução regular de sistemas corporativos, 
comunicação institucional, transmissão de dados e demais serviços digitais essenciais.

Adicionalmente, busca-se mitigar riscos operacionais decorrentes de interrupções de conectividade, 
reduzir a dependência de provedores locais com baixa qualidade de serviço e ampliar a cobertura de 
acesso à rede, promovendo maior eficiência administrativa e suporte adequado às atividades finalísticas 
do órgão.
Como resultado, espera-se elevar os níveis de produtividade, garantir maior resiliência da infraestrutura 
e assegurar o cumprimento das obrigações institucionais, inclusive em cenários adversos ou 
emergenciais.

15. Providências da Administração:
Não serão necessárias quaisquer adequações, quer seja logística, infraestrutura, pessoal, procedimental.

A demanda será acompanhada pelo corpo técnico responsável devidamente capacitado para tomar as 
providências necessárias e possíveis para o sucesso da contratação, incluindo a análise e aceites das 
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propostas, acompanhamento das solicitações e execuções por parte dos usuários e eventuais diligências 
no intuito de garantir a qualidade de todo o fluxo da contratação pública. 
A empresa contratada deverá atender aos requisitos exigidos no Edital/Termo de referência nos itens que 
lhe compete, tendo como obrigações principais que o item ofertado atenda todas as exigências de 
especificação, critérios de sustentabilidade, atendendo as normativas, no que couber.

16. Contratações correlatas:
Não existe contratações correlatas.

17. Impactos ambientais:
Não há impactos ambientais que podem ser gerados unicamente em razão de contratações geradas a 
partir desse objeto.

18. Parecer Conclusivo:
Com base nos elementos anteriores do presente documento de Estudo Técnico Preliminar realizado por 
esta Equipe de Planejamento, DECLARAMOS que: 

(X) É VIÁVEL, esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo 
Técnico Preliminar, consoante o inciso XIII, art 7º da IN 40 de 22 de maio de 2020, da SEGES/ME.

( ) NÃO É VIÁVEL, esta equipe de planejamento declara inviável esta contratação com base neste 
Estudo Técnico Preliminar, consoante o inciso XIII, art 7º da IN 40 de 22 de maio de 2020, da 
SEGES/ME.

A Equipe de Planejamento chegou à conclusão acima em razão do seguinte motivo: Os estudos 
preliminares evidenciaram que a forma de aquisição que maximiza a probabilidade do alcance dos 
resultados pretendidos em observância aos princípios da economicidade, eficácia e eficiência apresenta-
se por meio de Procedimento de Dispensa de Licitação.

Campo Belo/MG, 23 de março de 2026.
Equipe de Planejamento/Multidisciplinar

Hisabella Freire Teodoro Belchior – Matrícula: 90928
Membro da Equipe de Planejamento/Multidisciplinar

Lisley Rocha Silva - Matrícula: 13221
Membro da Equipe de Planejamento/Multidisciplinar

Lucas Floriano Bernardes de Castro - Matrícula: 91362
Membro da equipe de Planejamento/Multidisciplinar

Equipe de Gestão e Fiscalização

Diego Henrique Costa - Matrícula: 40219 
Gestor Titular

Marcelo Reis Santos - Matrícula: 25503
Fiscal Titular
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Lucas F. B. de Castro - Matrícula: 91362
Gestor Suplente

Renato Rodrigue Silva - Matrícula: 90563
Fiscal Suplente

 Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para 
análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis.

Assinatura do Secretário(a)

Edimar de Resende - Matrícula: 22875
Assessor de Assuntos Institucionais
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Órgão: Prefeitura Municipal de Campo Belo/MG

Setor requisitante: Gabinete/Assessoria

Responsável pela demanda: Edimar de Resende                                 Matrícula: 22875

E-mail: compras@campobelo.mg.gov.br Telefone: (35) 3831-7900

1. Identificação da demanda: 
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de equipamentos do tipo kit Starlink Mini, 
com roteador Wi-Fi integrado, bem como plano mensal Starlink em modo prioritário local, com franquia 
individual de 50 GB, destinado à prestação de serviços de comunicação via satélite. A contratação tem 
por objetivo prover a comunicação de dados em deslocamento, atendendo às demandas da Administração 
do Poder Executivo em localidades de difícil acesso ou com baixa disponibilidade e descontinuidade de 
conexão, conforme condições, exigências estabelecidas neste instrumento e Lei nº 14.133 de abril de 
2021 e Leis Complementares.

2. Justificativa da necessidade da contratação: 
A contratação desse serviço se justifica pela necessidade de garantir conectividade confiável para a 
execução das atividades do órgão, especialmente em localidades remotas ou onde a infraestrutura de 
internet terrestre apresenta instabilidade ou desempenho insuficiente. A tecnologia Starlink permite 
maior eficiência na transmissão de dados, promovendo: 
a) Maior estabilidade na comunicação de dados e sistemas internos;
b) Redução de falhas operacionais por falta de conexão;
c) Melhoria no tempo de resposta e produtividade dos setores dependentes da internet;
d) Segurança da informação e continuidade dos serviços essenciais.

O serviço contratado será essencial para otimizar os processos administrativos e operacionais, garantindo 
maior eficiência no atendimento de suas demandas institucionais.

A contratação do serviço de internet via satélite Starlink representa um investimento estratégico para o 
órgão público, proporcionando um excelente custo-benefício ao garantir conectividade de alta qualidade 
em áreas onde outras soluções de telecomunicações são limitadas, instáveis ou inexistentes.

O artigo 11 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que toda contratação pública deve atender ao interesse 
público, sendo motivada por vantagens técnicas, econômicas e operacionais. No caso do serviço Starlink, 
a justificativa se baseia nos seguintes fatores: 
-Conectividade essencial para a continuidade das atividades administrativas em locais de difícil acesso. 
-Eficiência e economicidade, pois o serviço possui custo fixo previsível e reduz a necessidade de 
infraestrutura adicional. 
-Garantia da melhor proposta, caso haja concorrência no mercado, buscando a alternativa mais vantajosa 
para a Administração.
-Segurança: A contratação é vista como essencial para a resiliência e continuidade de serviços públicos, 
funcionando como redundância em emergências.

A contratação do serviço de fornecimento de internet via satélite Starlink está fundamentada na Lei nº 
14.133/2021, que estabelece normas gerais de licitações e contratos administrativos, garantindo 
legalidade, transparência e eficiência na aquisição pública.
A aquisição direta justifica-se em razão do valor, tendo em vista se enquadrar na hipótese de dispensa 
de licitação, conforme disposto no art. 75, II da Lei 14.133/21. Além disso, trata-se de um serviço que é 
realizado de forma esporádica, não justificando um processo licitatório para esta finalidade.

Os serviços têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos 
do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
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3. Quantidade a ser contratada:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE

1. 1EQUIPAMENTO PRINCIPAL: KIT 
STARLINK MINI - composto de antena 
modelo mini com roteador WI-FI integrado, 
fonte bivolt 110V/220V AC. 
Componentes acessórios: suporte magnético 
em alumínio para fixação da antena no teto do 
veículo com imãs de neodímio emborrachados, 
cabo de alimentação 3 em 1, compatível com a 
fonte original. Mochila para a antena 
STARLINK mini e seus acessórios.

Unidade 01

2. 2SUPORTE: plano mensal STARLINK em 
modo prioritário local com franquia individual 
de 50 GB (cinquenta gigabytes). 
Treinamento para operação do sistema. Suporte 
técnico 24X7.

Serviço

(mensal)

12

Quantitativo estimado para atender a necessidade da Administração Pública.

4. Estimativa preliminar do valor total da contratação:
O valor estimado para a aquisição dos objetos é de R$7.868,00 (sete mil e oitocentos e sessenta e oito 
reais).

5. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços ou aquisição: 
Aproximadamente no mês de abril de 2026.

6. Grau de prioridade: (  ) Alto (x) Médio (  ) Baixo

7. Vinculação ou dependência com outra contratação: 
Não existe contratações correlatas.

8. Alinhamento ao PCA (Plano de Contratação Anual): 
O objeto desta contratação está previsto no Plano Anual de Contratações de 2026, item 25 – Aquisição 
de antena de internet móvel via satélite para utilização em veículo. Justificativa: comunicação entre os 
diversos setores e servidores da Administração quando em deslocamentos, grau de prioridade: Médio.

9. Designação da Equipe de Planejamento/Multidisciplinar:
Membro da equipe de planejamento/Multidisciplinar:
Nome: Hisabella Freire Teodoro Belchior                          Matrícula: 90928
Membro da equipe de planejamento/Multidisciplinar: 
Nome: Lisley Rocha Silva                                                  Matrícula: 13221
Membro da equipe de planejamento/Multidisciplinar: 
Nome: Lucas Floriano Bernardes de Castro                       Matrícula: 91362

10. Equipe de Gestão e Fiscalização do contrato
Gestor Titular: 
Nome: Diego Henrique Costa                                            Matrícula: 40219
Gestor Suplente: 
Nome: Lucas Floriano Bernardes de Castro                      Matrícula: 91362
Fiscal Titular: 
Nome: Marcelo Reis Santos                                               Matrícula: 25503
Fiscal Suplente:
Nome: Renato Rodrigues Silva                                          Matrícula: 90563
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Campo Belo/MG, 23 de março de 2026.
Equipe de Planejamento/Multidisciplinar

Hisabella Freire Teodoro Belchior – Matrícula: 90928
Membro da Equipe de Planejamento/Multidisciplinar

Lisley Rocha Silva - Matrícula: 13221
Membro da Equipe de Planejamento/Multidisciplinar

Lucas Floriano Bernardes de Castro - Matrícula: 91362
Membro da equipe de Planejamento/Multidisciplinar 

Equipe de Gestão e Fiscalização

Diego Henrique Costa - Matrícula: 40219 
Gestor Titular

Lucas F. B. de Castro - Matrícula: 91362
Gestor Suplente

Marcelo Reis Santos - Matrícula: 25503
Fiscal Titular

Renato Rodrigue Silva - Matrícula: 90563
Fiscal Suplente

 Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para 
análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis.

Assinatura do Secretário(a)

Edimar de Resende - Matrícula: 22875
Assessor de Assuntos Administrativos e Institucionais


